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Resumo: E objetivo do presente trabalho monogréfico
dissertar acerca da inseminacdo artificial homéloga e
heteréloga, as relacdes de parentesco no Cédigo Civil e
a presuncdo de paternidade na inseminacéo artificial
heteréloga, de maneira a ndo esgotar o assunto, mas, de
forma sucinta e clara, tudo sob o prisma fundamental da
questéo, que, inclusive, dd titulo ao presente artigo.
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1 Reprodugdo assistida

Antes de adentrar no é&mago da questdo,
necessdrio se faz tecer algumas palavras acerca das
ciéncias que referenciam a Bioética e o Biodireito. Tanto
a Ciéncia Efica como a Ciéncia Experimental, seja médi-
ca ou bioldgica, sdo equidistantes entre si, pelo conted-
do e objeto de estudo. Esta descreve fatos, enquanto
aquela, valores e normas sobre as quais se deve proce-
der de certa maneira.

Embora concilié-las seja dificil, necessario se faz tal
conciliagéo, pois da Ciéncia Experimental frequente-
mente derivam vérios problemas éticos, pelos mais varia-
dos motivos (sociais, religiosos, meramente morais).

A reproducéo assistida, ou inseminacdo ndo natu-
ral, ainda encontra forte resisténcia nos meios religiosos
e em determinados redutos sociais, os quais abominam
dita forma de concepcédo da vida, por considerarem ver-
dadeira tGo somente a reproducdo natural. E um ponto
de vista como qualquer outro, mas, em prevendo a lei a
possibilidade desse tipo de reproducéo, bem como o
amparo para as consequéncios de dito ato, resta
somente isto de interessante ao presente trabalho, que se
lastreia no que prega a lei, sem, contudo, ignorar aspec-
tos sociais e culturais que circundam a quest@o.

2 Inseminacdo artificial: conceito

Diversas foram as etapas necessdrias para se intro-
duzir a fecnologia da inseminag@o artificial. Depois de
um determinado nimero de experiéncios realizadas em
animais no séc. XIX, nos anos 30 foram feitas as
primeiras experiéncias utilizando-se seres humanos, estas
na ltélia (Universidade de Bari). De 14 para cd, o pro-
cedimento desenvolveu-se em proporcdes geométricas,
alcancando niveis nunca antes imaginados, e, é claro,
devidamente tutelado hoje, pela legislacdo moderna.

A inseminacdo artificial, também denominada de
procriacdo artificial ou reproducéo medicamente assisti-
da, conforme ensina Marques,

[...] consiste num conjunto de técnicas com as quais é possi-
vel a reproducdo humana sem o ato sexual. Fala-se em
inseminagdo artificial homéloga quando o material genético
pertence ao casal interessado; heterdloga, quando o mate-
rial genético ndo provém do casal ou de um dos compo-
nentes deste. E utilizada quando o casal possui fertilidade,
mas ndo consegue a fecundagdo por meio do ato sexual
(MARQUES, Alessandro Branddo. Questées polémicas
decorrentes da doacdo de gametas na inseminagdo artificial
heteréloga. Disponivel em: <HTTP://jus2.uol.com. br/dou-
trina/texto.asp2id=4267>. Acesso em: 12 jun. 2006).

Assim, tecnicamente pode se dizer que insemi-
nacéo artificial é o ato pelo qual se insere sémen no
corpo da mulher por meio de uma transferéncia feita arti-
ficialmente, mediante uma seringa, por via transabdomi-
nal, ou por via transvaginal (cateter). Dito procedimento
visa superar limites encontrados em homens e mulheres
de terem filhos, por infertilidade.

2.1 Tipos de inseminagdo artificial

Dentre as vdrias técnicas que se apresentam para
promover a inseminacdo artificial, como a de se transpor
os dois gametas (évulo e sémen) para o inferior do corpo
da mulher (transferéncia dos gametas para dentro das
trompas), bem como a Fite (fecundac@o in vitro com
transferéncia de embrides) conhecida como “bebé de
proveta”, serdo utilizadas para fim desta pesquisa a
inseminacdo artificial homéloga e a heteréloga, abaixo
delineadas.

2.1.1 Inseminagéo artificial homéloga

Esta se dd, no processo de inseminacéo artificial,
quando o sémen é do esposo, ou seja, por motivos
vérios, esse é cedido pelo esposo para, através de técni-
cas cirtrgicas, ser implantado no ovério da mulher e,
enfrando em contanto com os évulos, venha a gerar o
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embriGo, para, entdo, desenvolver-se até o nascimento,
dentro de nove meses, comumente.

A dita inseminacdo geralmente acontece por pro-
blemas do homem em fecundar a mulher (pouca quanti-
dade de esperma - ndo ¢ infertilidade; o esperma néo
avanca até o encontro dos 6vulos, entre outros motivos),
ou mesmo por problemas apresentados pela mulher,
caso em que, entdo, é necessdria a intervengdo cirdrgica.

2.1.2 Inseminagéo artificial heteréloga

Esta se dd, geralmente, quando hd a infertilidade
do esposo (pode ser também nos casos de infertilidade
da esposa, ou incompatibilidade do sangue provocada
pelo Fator Rh), e a inseminacdo é feita com o sémen de
outro, que ndo o dele, ou seja, a inseminacéo artificial
serd heteréloga quando o espermatozoide ou o évulo
utilizado vier de um doador estranho ao casal: é a
denominada doacéo de gametas.

Veloso, citando Guilherme de Oliveira, diz que
esse fez

[...] interessante observacdo ao destacar que a tecnologia
ocidental encontrou na inseminagdo heteréloga um meio de
resolver o problema da esterilidade do marido sem ofender
a tradic@o da fidelidade judaico-crista e respeitar a intimi-
dade da familia conjugal moderna (VELOSO, Zeno. Direito
brasileiro da filiagdo e paternidade. Sdo Paulo: Malheiros,
1997, p. 152).

A inseminacdo heteréloga pressupde, entdo, a
doacdo de gametas. Tal prética comporta trés aspectos
essenciais:

a) licitude;

b) gratuidade;

c) anonimato de doadores e receptores.

A gratuidade vem infimamente associada a licitude,
pois aquela é requisito-mor para esta, sem a qual a
doacdo estard eivada de ilicitude, visto que ndo pode
haver lucro ou intuito comercial em ditas doagdes.

Realmente, como bem colocam Oliveira e Borges
Junior,

[...] o venda de gametas geraria um comércio imoral, calca-
do na dor das pessoas que ndo podem ter filhos e certa-
mente representaria outro obstdculo ao tratamento que, pela
complexidade das técnicas, normalmente apresenta altos
custos (OLIVEIRA, Deborah Ciocci Alvarez de; BORGES
JUNIOR, Edson. Reproducdo assistida: até onde podemos
chegar? Séo Paulo: Gaia, 2000, p. 33).

Em tal sentido, a CF/88, em seu art. 199, § 4°,
prega que:

Art. 199. A assisténcia a satde é livre & iniciativa privada.

(-]

§ 4° A lei dispord sobre as condigdes e os requisitos que

36 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 25-50, abr./jun. 2011

facilitem a remocdo de 6rgdos, tecidos e substancias
humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento,
bem como a coleta, processamento e transfusdo de sangue
e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comerciali-
zagdo.

Ainda assim, a Resolucdo n® 1.358/92 do CFM
(Conselho Federal de Medicina) prevé normas éticas
aplicaveis & classe médica no que se refere a reproducéao
assistida, determinando a proibicdo comercial ou auferir-
se lucro com a doacdo de gametas.

Por fim, é garantido o anonimato dos doadores e
receptores, também regulado na respectiva resolucéo
acima citada. Tal medida tem por fim assegurar a
insercéo total da crianca na familia dos receptores, evi-
tando-se, assim, eventuais traumas psicolégicos, cons-
trangimento aos pais pelo doador, no futuro, e também
possiveis chantagens deste contra aqueles.

3 Presung@o da paternidade: aspectos relevantes

Tem-se, no presente tépico, a raiz deste trabalho,
que, inclusive, figura em seu titulo: a possibilidade da
negacdo da paternidade, por parte do marido, de filho
advindo de fecundacéio heteréloga na esposa daquele. E
um tema deveras delicado, que gera celeumas e que
exige bastante reflexdo e atencéo dos que estdo envolvi-
dos na resolucdo de dita argumentacéo negatéria, quan-
do proposta.

No atual Diploma Civil, foram inseridos trés dis-
positivos no art. 1.597 no que se refere & presuncéo de
paternidade de filhos nascidos por reproducéo assistida,
sendo que inferessa ao trabalho ora proposto o Gltimo
deles. Dispde este artigo que se presumem concebidos
na consténcia do casamento os filhos:

Il - havidos por fecundagao artificial homéloga, mesmo que
falecido o marido;

IV - havidos a qualquer tempo, quando se tratar de embrides
excedentdrios, decorrentes de concepcéo artificial homélo-

ga;
V - havidos por inseminagéo artificial heteréloga, desde que
fenha prévia autorizagdo do marido (grifo nosso).

Pois bem. O que se pode afirmar, de antemao, é
que a legislacéo pdtria ainda ndo se manifestou acerca
da possibilidade de se negar a paternidade em casos de
filho havido de inseminacéo heteréloga, acdo esta pro-
posta pelo pai/esposo, levando-se a supor que a qual-
quer momento poderd dito pai socioafetivo vir a contes-
tar tal filiacdo. Entretanto, ndo é assim que vem enten-
dendo a jurisprudéncia.

Outrossim, seria justo sujeitar o filho as indecisdes
pofernos? Esse motivo, entre outros, vem levando os tri-
bunais pétrios a decidirem, tomando por base os casos
de adocéo, vindo, inclusive, a estabelecer um status
juridico para os filhos concebidos de tal reproducdo



assistida, para que tenham esses as mesmas garantias
dos filhos ditos naturais, principalmente no plano
sucessorio.

Como se sabe, a presuncéo de paternidade néo
tem cardter juris et de jure ou absoluta, mas juris tantum
ou relativa, no que concerne ao pai, o qual pode con-
testd-la, produzindo prova no sentido contrdrio da supos-
ta filiacdo a ele imputada, sendo que tal acdo negatéria
de paternidade é personalissima, sendo privativa do
marido, pois s6 ele tem legitimidade ativa para propé-la,
nos termos exatos do art. 1.601, caput, do Cédigo Civil.

Ainda assim, tal contestac@o ndo pode ser feita ao
bel-prazer do marido, devendo ele, para tanto, mover a
competente acdo judicial, fazendo prova de uma das
previsdes legais elencadas em lei - arts. 1.599, 1.600,
1.602 e 1.597, V, in fine - quais sejam:

a) que houve adultério, visto que se achava fisicamente
impossibilitado de coabitar com a mulher nos primeiros 121
dias ou mais dos 300 que precederam ao nascimento do
filho. P ex., porque se encontrava: separado judicialmente,
néo tendo convivido um sé dia sob o teto conjugal, hotel ou
em casa de terceiro, daf a impossibilidade de ter havido
qualquer relacao sexual entre eles; ou longe de sua mulher,
servindo nas forcas armadas, em época de guerra;

b) que ndo havia possibilidade de inseminacédo artificial
homdloga, nem de fertilizag@o in vitro, visto que néo doou
sémen para isso (CC, art. 1.597, lll e IV), ou heteréloga, jé
que ndo havia dado autorizagdo ou que ela se dera por vicio
de consentimento (CC, art. 1.597, V);

c) que se encontrava acometido de doenca grave, que impe-
dia as relagées sexuais, por ter ocasionado impoténcia
coeundi absoluta ou que acarretou impoténcia generandi
absoluta (CC, art. 1.599).

Com a entrada em vigor do atual Diploma Civil,
ndo se fala mais em prazo para se contestar a pater-
nidade, pelo fato de que a dicgdo do art. 1.601 do
referido diploma tornou tal acéo nédo passivel de pres-
cricdo. Entretanto, nos casos de fecundacdo heterdloga,
um cuidado maior deve ser tomando ao arrepio do que
foi agora dito, como se verd.

A paternidade juridica, como se pode claramente
notar, é uma imposicdo presumida da lei, conforme o
art. 1.597 e incisos do Cédigo Civil, ndo sendo relevante
o fato de o marido ser ou nédo o responsdvel pela ges-
tacdo, descartando-se, entdo, a verdade real para aten-
der & necessidade de estabilizacdo social e de protecéo
ao direito & filiagdo. Outrossim, fica garantido o direito
de se propor a acdo de negacdo de paternidade, em
caso de suspeita de que o filho néo seja do pai (supos-
to, no caso da ag@o). Mas, nos casos de inseminacdo
arificial consentida, a problemética toma outros con-
tornos.

4 Inseminagdo artificial heteréloga consentida
Por via normal, o casal deverd decidir se deseja ter

filhos, e, caso ocorra a opcdo ou a necessidade de
inseminacdo artificial heteréloga, determina a lei que

esta ocorra com a prévia autorizacdo do marido, art.
1.597,V, do Cédigo Civil.

Nao estabelece a Lei Civil se o consentimento deve
ser expresso (por escrito) ou tdcito (verbal). A omisséo
legislativa traz ddvidas e inseguranca. Como deve pro-
ceder a esposa para se assegurar de que estd pratican-
do um ato com a devida seguranca juridica? Basta a
autorizacdo técita, ou é necessdria a autorizacdo expressa?

Como a Lei Civil ndo exige a autorizacdo expressa,
resta claro que basta a autorizagéo tacita ou verbal do
marido, pois, se fosse exigida a autorizacdo expressa,
deveria isso constar textualmente da parte final do inciso
V do art. 1.597 do Cédigo Civil.

A presuncédo decorrente da autorizacéo tdcita ou
verbal é relativa ou juris tantum, a qual admite prova em
contrdrio e, portanto, autoriza o ajuizamento da acdo
negatéria de paternidade pelo marido, a qualquer
momento. Situacéo que traz intranquilidade e insegu-
ranca familiar, pois, a qualquer momento, poderd ser
proposta ac@o negatéria de paternidade alegando sim-
plesmente que ndo deu o consentimento para a insemi-
nacéo heteréloga.

A questdo depende de imediata regulamentacéo
por lei, a fim de se estabelecer a forma e consequéncias
do consentimento do marido para a inseminac@o artifi-
cial heteréloga.

O Projeto de Lei n° 6.960/2002, pretendendo
alterar o art. 1.601, propée a seguinte redacéo:

O direito de contestar a relagdo de filiaco é imprescritivel e
cabe, privativamente, as seguintes pessoas:

| - ao filho;

Il - aqueles declarados como pai ou mée no registro de
nascimento;

Il - ao pai e & m@e bioldgicos;

IV - a quem demonstrar legitimo herdeiro.

§ 1° Contestada a filiacéo, os herdeiros do impugnante t&m
direito de prosseguir na acéo.

8§ 2° A relacéo de filiagao oriunda da adocdo néo poderd ser
contestada.

§ 3° O marido néo pode contestar a filiagdo que resultou de
inseminacdo artificial por ele consentida; também ndo pode
contestar a filiagdo, salvo se provar erro, dolo ou coacéo, se
declarou no registro que era seu o filho que teve com a
mulher;

8§ 4° a recusa injustificada & realizacdo das provas médico-
legais acarreta a presuncdo da existéncia da relacdo de
filiacdo.

Ante a omissdo legislativa, em caso de consenti-
mento verbal ou t4cito do marido para inseminacéo arti-
ficial heterdloga de sua esposa, serd possivel a trami-
tacdo da acdo negatéria de paternidade, por se tratar de
presung@o da paternidade relativa ou juris tantum.

4.1 Inseminagdo artificial heteréloga com consentimento
expresso

Uma outra situag@o pode surgir quando a esposa
procede & inseminagéo arfificial heteréloga, mediante o
consentimento prévio, expresso ou escrito do marido.
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Sendo a autorizacdo expressa ou por escrito, néo
ha de se cogitar, no futuro, que o marido entre com uma
negatéria de paternidade, pois o consentimento é irre-
tratével, determinando, por conseguinte a filiacgo. O
marido que consintfa na inseminacdo heferéloga nédo
poderd negar a paternidade do filho, pois, conforme
ensina Leite (1995, p. 371), “a anuéncia do mesmo é
prova irrefutdvel de que deseja o filho, e, portanto, néo
mais milita em seu favor tal recurso”.

Segundo Diniz:

A paternidade entdo, apesar de ndo ter componente genéti-
co, terd fundamento moral, privilegiando-se a relacéo
socioafetiva. Seria torpe, imoral, injusta e antijuridica a per-
missdo para o marido que, consciente e voluntariamente,
tendo consentido com a inseminacéo artificial com esperma
de terceiro, negasse, posteriormente, a paternidade (DINIZ,
Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. Direito de
familia, 21. ed. Séo Paulo: Saraiva, 2006, p. 450-451).

E continua lecionando:

Por isso, hd quem ache, como Holleaux, que tal anuéncia sé
serd revogdvel até o momento da inseminacdo; feita esta,
ndo poderd desconhecer a paternidade do filho de sua
esposa. Deveras, como admitir o veneire contra factum pro-
prium, se indica ato coniraditério com o comportamento
anterior, contrdrio & boa-fé, pois ninguém pode alegar, em
juizo, a prépria malicia? Como bem pondera Zeno Veloso:
‘Seria injuridico, injusto, além de imoral e forpe, que o mari-
do pudesse desdizer-se e, por sua vontade, ao seu arbitrio,
desfazer um vinculo tdo significativo, para o qual aderiu
consciente e voluntariamente’ (DINIZ, Maria Helena. Curso
de direito civil brasileiro. Direito de Familia, 21. ed. Séo
Paulo: Saraiva, 2006, p. 450-451).

No mesmo sentido, Rodrigo Cunha Pereira em nota
ao art. 1.597,V, do Cédigo Civil:

4. A autorizacdo prévia do marido (inciso V) para a insemi-
nag@o heteréloga ndo é propriamente uma presuncéo.
Trata-se de um ‘reconhecimento’ e ‘consentimento’ (PEREIRA,
Rodrigo Cunha. Direito de familia e o novo Cédigo Civil. 4.

ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2005).

E mais adiante, em nota ao art. 1.601 do Cédigo
Civil (2003, p. 105):

2. Hé flagrante contradicdo com o art. 1.597, V, o qual esta-
belece a possibilidade de paternidade socioafetiva, através
da presuncdo de paternidade por inseminagéo heteréloga
(PEREIRA, Rodrigo Cunha. Direito de familia e o novo Cédigo
Civil. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2005).

Pelo Enunciado n°® 104 do Conselho de Justica
Federal (aprovado nas Jornadas de Direito Civil de

2002), foi definido que:

No &mbito das técnicas de reproducéo assistida envolvendo
o emprego de material fecundante de terceiros, o pressupos-
to fatico da relagdo sexual é substituido pela vontade (ou
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eventualmente pelo risco da situacédo juridica matrimonial)
juridicamente qualificada, gerando presuncdo absoluta ou
relativa de paternidade no que tange ao marido da méae da
crianca concebida, dependendo da manifestacdo expressa
(ou implicita) de vontade no curso do casamento.

Pelo Enunciado n°® 258 do Conselho da Justica
Federal, aprovado na lll Jornada de Direito Civil:

Néo cabe a acéo prevista no art. 1.601 do Cédigo Civil se
a filiagéo fiver origem em procriacéo assistida heteréloga,
autorizada pelo marido nos termos do inciso V do art. 1.579,
cuja paternidade configura presuncéo absoluta.

Na mesma linha de pensamento, alguns autores,
como Guilherme C. Nogueira da Gama, entendem que

o art. 1.597, V, gera presuncdo juris et de jure, assim, ndo
serd possivel admitir, juridicamente, a impugnacéo da pater-
nidade para aquele que anuiu no projeto de reproducéo
assistida heteréloga, observando-se o principio da pater-
nidade responsével (CF, art. 226, § 7°) (DINIZ, Maria
Helena. Curso de direito civil brasileiro. Direito de familia.
21. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2006, p. 445).

Nao seria justo manter a esposa que tomou todas
as precaucdes devidas, obtendo o devido consentimento
expresso de seu marido para a inseminag@o arfificial he-
terdloga, em situacdo de risco, ou seja, risco de a qual-
quer momento ter de responder a uma agdo negatéria
de paternidade por parte de seu marido.

Se a lei estabeleceu a presuncéo relativa através do
simples consentimento do marido, em havendo o con-
sentimento expresso, a presuncdo ganha contorno de
presuncéo absoluta, pois o ato passa a ser verdadeiro
reconhecimento e consentimento.

Nessa hipdtese, entendo que ocorrerd a presuncéo
juris et de jure, ou absoluta da paternidade, e ndo serd
possivel ao marido ingressar com a acéo negatéria de
paternidade.

4.2 Inseminacédo artificial heteréloga néo consentida

Uma outra situacdo merece ser avaliada, quando
ocorrer a inseminacdo artificial heteréloga, sem o con-
sentimento ou mesmo sem o conhecimento do marido.
Entdo, como ficaria tal questdo? A falta de autorizacdo
do marido, expressa ou ndo, estaria a esposa praticando
unilateralmente um ato que pode ndo corresponder &
vontade do marido, atentando, inclusive, contra a moral
e honra do marido, pois, ndo podendo ou ndo queren-
do ter filhos, ver-se-ia obrigado a tal situacdo, sendo
forcado a aceitar, como filho, um filho gerado por von-
tade exclusiva de sua esposa, sem sua anuéncia ou par-
ticipacéo.

Toda decisdo relativa & filiacdo deve ser tomada
pelo casal como deciséo conjunta, e ndo de forma iso-
lada de um ou outro cénjuge, cabendo, af sim, a devida



acdo negatéria de paternidade, a qual, certamente,
obterd sucesso, visto que o marido ndo pode ser coagi-
do legalmente a ser pai de uma crianca contra sua von-
tade e sem ter autorizado quando do ato da insemi-
nacdo.

Como visto, melhor seria que o legislador tivesse
exigido a autorizacdo expressa do marido para a insemi-
nagdo artificial heteréloga de sua esposa, o que sem
sombra de dividas iria evitar conflitos e demandas judi-
ciais que cerfamente poderdo ocorrer.

5 Vicios de consentimento

Como visto anteriormente, o marido que consentiu
de forma expressa com a inseminacdo artificial heterélo-
ga de sua esposa ndo poderd intentar a agdo negatéria
de paternidade.

Todavia, pode ocorrer que o consentimento expres-
so do marido tenha sido obtido mediante vicio do con-
sentimento, como erro, dolo ou coacdo, que represen-
tam defeito no negécio jurfdico, tornando-o passivel de
anulacéo.

Adverte Maria Helena Diniz que, uma vez declara-
da a vontade de reconhecer, o ato passa a ser irretratd-
vel ou irrevogdvel, inclusive se feito em testamento (CC,
art. 1.610), por implicar uma confissdo de paternidade
ou maternidade (RT 371/96), apesar de poder vir a ser
anulado se inquinado de vicio de vontade como erro,
coacéo (AJ 97/145) ou se ndo observar certas formali-
dades legais (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil
brasileiro. Direito de familia. 21. ed. Sdo Paulo: Saraiva,
2006, p. 466-467).

Nesses casos, deverd o marido demonstrar que,
apesar de ter consentido, de forma expressa, com a
inseminacdo, o consentimento se deu de forma viciada,
e deverd ele descrever qual o vicio que recaiu sobre o
ato e como o mesmo foi praticado, postulando a sua
anulacéo, através da acdo anulatéria de ato juridico.

6 Conclusdo

O Cédigo Civil de 1916 adotou o sistema de pre-
suncdo de paternidade onde era considerado pai quem
era casado com aquela que gerou o filho. Nesse sistema,
que visava preservar a estabilidade da familia, a pre-
suncdo era a regra que se sobrepunha & situacdo fatica,
ou seja, ndo importava quem era o real pai da crianca.

O sistema legislativo impedia que se questionasse
prole adulterina em face de mulher casada, pois consi-
derava que pater is este quem nuptiae demonstrant.

O marido dispunha de prazos exiguos para mover
a acdo negatéria de paternidade, o que, sem sombra de
dovidas, lhe causava enormes prejuizos, muitas vezes
irreversiveis, pois, superados os prazos legais para
propositura da acdo, ndo mais podia ele contestar a
paternidade.

O sistema de presuncdo de paternidade com prazo
exiguo para a acdo negatédria de paternidade causou
inUmeras situacdes indesejdveis, impondo uma relacdo
ficticia de filiacdo, somente porque a lei ndo autorizava
o ajuizamento da acdo negatéria de paternidade apds
transcorrido o prazo especifico. Era a presuncéo se
sobrepondo & situacdo fética.

A situac@o se complicou & medida que surgiram os
exames laboratoriais que permitiram obter a certeza da
paternidade, o que, sem sombra de dévidas, causou
ainda mais insatisfacdo da sociedade, pois agora o mari-
do passou a fer certeza de que ndo era o pai daquele
filho, mas nada podia fazer.

As lides forenses foram se avolumando, pois se dis-
cutia se a lei poderia se sobrepor & paternidade real.

O atual Cédigo Civil, em seu art. 1.601, dispoe
que cabe ao marido o direito de contestar a paternidade
dos filhos nascidos de sua mulher, sendo tal acéo impres-
critivel.

Todavia, ao tempo que se privilegiou a paternidade
real, o novo Cédigo Civil também trilhou novos cami-
nhos, ao privilegiar a paternidade socioafetiva, que nada
mais é do que o estabelecimento de uma situacéo fética
de vinculo de paternidade, o qual se sobrepde & verdade
real da paternidade.

Surgiram, ainda com o novo Cédigo Civil, os filhos
havidos por fertilizacéo assistida, através da inseminacéo
artificial homéloga ou inseminagdo arfificial heteréloga,
o que foi previsto nos incisos lll, IV e V do art. 1.597.

Ante a falta de regulamentacédo especifica dessa
nova modalidade de geracéo de prole, muitas ddvidas
surgirGo, e a matéria merece imediata regulamentacéo.

Como ficard a situacdo do marido ante o filho
havido de inseminacdo artificial heteréloga de sua
esposa? Pode ele propor acdo negatéria de pater-
nidade?

A resposta é sim. O art. 1.601 do Cédigo Civil
estabelece como imprescritivel a acdo negatéria de
paternidade por parte do marido; dessa forma, a qual-
quer momento poderd ele mover a acdo negatéria de
paternidade.

Todavia, tendo o marido consentido expressamente
com a inseminacdo artificial heteréloga de sua esposa,
ndo poderd ajuizar a acéo negatéria de paternidade,
pois praticou ele ato juridico incompativel com a acdo
negatéria de paternidade.

A presuncdo da paternidade prevista no art. 1.597,
V, do Cédigo Civil, em havendo consentimento expresso,
passa a ser juris et de juri ou absoluta, ndo sendo possi-
vel o ajuizamento da acdo negatéria de paternidade.

Nessa hipétese, e tendo a autorizacdo sido emitida
mediante algum vicio do consentimento, poderé o mari-
do se valer da agdo de anulagéo de ato juridico, postu-
lando a declaracéo de nulidade de seu consentimento e
consequentemente da paternidade que lhe é atribuida,
alegando erro, dolo ou coacéo.
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Essa disserfacdo ndo abrange a hipétese de insemi-
nacdo artificial realizada por casais que vivem em unido
estével, e fambém a hipétese de ocorréncia de insemi-
nacdo artificial apds a morte do marido ou companheiro,
que tenha depositado sémen em Banco de Sémen, quan-
do em vida, ante a especificidade destes casos, os quais
devem ser discutidos em trabalhos direcionados.

A dissertacdo sobre o tema ora proposto certa-
mente n&o ficard adstrita a essas modestas linhas, visto
se tratar de questdo que gera celeuma e, sobretudo, bas-
tante subjetiva na maioria dos casos, em que, com a
absoluta certeza do que agora estd sendo dito, cada
caso é um caso, servindo um de mero par@metro para o
outro, pois o afeto, o amor e a afeicdo sdo individuais e
personalissimos, e deste para com o préximo.

7 Abstract

This monograph discusses homologous and heterologous
arfificial insemination, Kinship within the framework of the
Civil Code, and the presumption of paternity in cases of
heterologous artificial insemination. The article, as the title
suggests, addresses the fundamental inssues in a concise
and clear manner.

Key words: Arfificial insemination. Paternity. Presumption
of paternity. Insemination arfificial homologous.
Insemination artificial heterologous.
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